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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONTINUIDADE DELITIVA. 
AFASTAMENTO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de 
prova, colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a 
condenação do acusado pelo crime do artigo 217-A do Código Penal. 
Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para 
concluir pela absolvição, por ausência de prova concreta para a 
condenação, como requer a defesa, importa revolvimento de matéria 
fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 
n. 7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a 
pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento 
em elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas, 
genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua 
exasperação. 
3. As circunstâncias do crime como circunstância judicial referem-se à 
maior ou menor gravidade do crime em razão do modus operandi. 
Constata-se, assim, a existência de fundamentação concreta e idônea, a 
qual efetivamente evidenciou aspectos mais reprováveis do modus 
operandi delitivo e que não se afiguram inerentes ao próprio tipo penal, 
a justificar a majoração da pena, uma vez que, além do réu ser tio da 
vítima, esta era de tenra idade, no caso com apenas 7 anos, fundamentos 
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a aumentar a reprovabilidade da prática delitiva.
4. No ponto, salienta-se que a jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça é no sentido de que, apesar de a idade da vítima constituir 
elemento integrante do tipo penal descrito no art. 217-A do CP, ela pode 
ser considerada como fundamento para exasperação da pena-base 
quando se tratar de vítima de tenra idade, como no caso dos autos.  
Ademais, o fato do acusado ser tio da ofendida configuraria até a causa 
de aumento prevista no artigo 226, inciso II, do CP, o que não foi 
aplicado ao caso.
5. Em relação às consequências do delito, que devem ser entendidas co
mo o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal 
circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano causado ao bem 
jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal. No 
presente caso, as instâncias de origem decidiram pela sua 
reprovabilidade, uma vez que a vítima sofreu graves consequências 
psicológicas, tanto que por muito tempo foi submetida a tratamento 
psicológico. Ora, o aumento da pena-base no tocante à referida vetorial 
deve ser mantido, porquanto o órgão julgador utilizou de dados 
concretos acerca de eventuais danos psicológicos e comportamentais 
que teria sofrido a ofendida, o que demonstra a alteração na vida da 
ofendida a partir do gravíssimo crime praticado, transcendendo a 
normalidade. Precedentes
6. A questão acerca do afastamento da continuidade delitiva, em razão 
da denúncia ter relatado um único fato, não foi objeto de debate pela 
instância ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial 
por ausência de prequestionamento. Incide ao caso a Súmula n. 
282/STF.
7. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de março de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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a aumentar a reprovabilidade da prática delitiva.
4. No ponto, salienta-se que a jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça é no sentido de que, apesar de a idade da vítima constituir 
elemento integrante do tipo penal descrito no art. 217-A do CP, ela pode 
ser considerada como fundamento para exasperação da pena-base 
quando se tratar de vítima de tenra idade, como no caso dos autos.  
Ademais, o fato do acusado ser tio da ofendida configuraria até a causa 
de aumento prevista no artigo 226, inciso II, do CP, o que não foi 
aplicado ao caso.
5. Em relação às consequências do delito, que devem ser entendidas co
mo o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal 
circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano causado ao bem 
jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal. No 
presente caso, as instâncias de origem decidiram pela sua 
reprovabilidade, uma vez que a vítima sofreu graves consequências 
psicológicas, tanto que por muito tempo foi submetida a tratamento 
psicológico. Ora, o aumento da pena-base no tocante à referida vetorial 
deve ser mantido, porquanto o órgão julgador utilizou de dados 
concretos acerca de eventuais danos psicológicos e comportamentais 
que teria sofrido a ofendida, o que demonstra a alteração na vida da 
ofendida a partir do gravíssimo crime praticado, transcendendo a 
normalidade. Precedentes
6. A questão acerca do afastamento da continuidade delitiva, em razão 
da denúncia ter relatado um único fato, não foi objeto de debate pela 
instância ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial 
por ausência de prequestionamento. Incide ao caso a Súmula n. 
282/STF.
7. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por V B P (e-STJ fls. 367/374) contra 

decisão monocrática de e-STJ fls. 335/339, que conheceu do agravo para conhecer 

parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento.

A parte agravante alega: (i) a ausência de prova concreta para a condenação; 

(ii) a redução da pena-base, tendo em vista a ausência de fundamentação idônea, no 

tocante  às circunstâncias e às consequências do crime; (iii) o afastamento da 

continuidade delitiva, uma vez que a denúncia relatou um único fato, estando a matéria 

prequestionada.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.
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Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, o Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de prova, colhidos 
nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a condenação do acusado pelo 
crime do artigo 217-A do Código Penal (e-STJ fls. 185/187).

Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para concluir 
pela absolvição, por ausência de prova concreta para a condenação, como requer a defesa, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo 
óbice da Súmula n. 7/STJ.

Prosseguindo, busca-se a redução da pena-base, tendo em vista a ausência de 
fundamentação idônea no tocante à negativação das circunstâncias e das consequências 
do crime.

O Tribunal de Justiça, ao analisar a pena-base do envolvido, consignou (e-
STJ fls. 187):

 
Na primeira fase, referente à análise das circunstâncias judiciais do art. 59 
do Código Penal, a Magistrada, corretamente, negativou a vetorial 
“circunstâncias do crime”, pois o acusado, aproveitou-se da relação de 
parentesco com a vítima, já que ela era sua sobrinha, e, à época dos fatos, 
possuía apenas 7 (sete) anos de idade, para praticar o ato libidinoso diverso 
da conjunção carnal.

Do mesmo modo, desvalorou a baliza “consequências do crime”, tendo em 
vista que, em decorrência da prática do abuso sexual, a vítima sofreu graves 
consequências psicológicas, tanto que por muito tempo foi submetida a 
tratamento psicológico, demonstrando que a ação do acusado, para além do 
abuso sexual, também comprometeu a sua saúde mental.

 

No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre registrar 
que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, 
estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, 
elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, 
quando malferida alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-
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base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos 
constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de 
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 
272.126/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 8/3/2016, 
DJe 17/3/2016; REsp n. 1.383.921/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 25/6/2015; e HC n. 297.450/RS, 
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/10/2014, DJe 
29/10/2014.

As circunstâncias do crime como circunstância judicial referem-se à maior ou 
menor gravidade do crime em razão do modus operandi. Constata-se, assim, a existência 
de fundamentação concreta e idônea, a qual efetivamente evidenciou aspectos mais 
reprováveis do modus operandi delitivo e que não se afiguram inerentes ao próprio tipo 
penal, a justificar a majoração da pena, uma vez que, além do réu ser tio da vítima, esta 
era de tenra idade, no caso com apenas 7 anos, fundamentos a aumentar a reprovabilidade 
da prática delitiva.

No ponto, salienta-se que a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no 
sentido de que, apesar de a idade da vítima constituir elemento integrante do tipo penal 
descrito no art. 217-A do CP, ela pode ser considerada como fundamento para 
exasperação da pena-base quando se tratar de vítima de tenra idade, como no caso dos 
autos. Precedentes: AREsp n. 2.384.792/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 27/12/2024.; AgRg no HC n. 884.577/GO, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe 
de 18/4/2024; AgRg no AREsp n. 2.354.290/ES, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 15/2/2024; AgRg no AREsp n. 
2.365.617/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe 
de 12/9/2023; AgRg no HC n. 763.374/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
16/3/2023.

Ademais, o fato do acusado ser tio da ofendida configuraria até a causa de 
aumento prevista no artigo 226, inciso II, do CP, o que não foi aplicado ao caso.

Em relação às consequências do delito, que devem ser entendidas como o 
resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial mostra-se 
escorreita se o dano causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao 
tipo penal.

No presente caso, as instâncias de origem decidiram pela sua reprovabilidade, 
uma vez que a vítima sofreu graves consequências psicológicas, tanto que por muito 
tempo foi submetida a tratamento psicológico.
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Ora, o aumento da pena-base no tocante à referida vetorial deve ser mantido, 
porquanto o órgão julgador utilizou de dados concretos acerca de eventuais danos 
psicológicos e comportamentais que teria sofrido a ofendida, o que demonstra a alteração 
na vida da ofendida a partir do gravíssimo crime praticado, transcendendo a normalidade. 
Precedentes: HC n. 444.959/SC, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
julgado em 12/6/2018, DJe 25/6/2018; HC n. 365.076/RS, Relator Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 14/2/2017, DJe 22/2/2017; HC n. 313.323/RS, 
Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 3/5/2016, DJe 
12/5/2016; AgRg no AREsp n. 711.125/SP, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 17/09/2015, DJe 6/10/2015; e AgRg no HC n. 188.873/AC, 
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 8/10/2013, DJe 16/10/2013.

Dessa forma, não há qualquer ilegalidade nos fundamentos utilizados para a 
exasperação da pena-base. 

Por fim,  a questão acerca do afastamento da continuidade delitiva, em razão 
da denúncia ter relatado um único fato, não foi objeto de debate pela instância ordinária, 
o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento. 
Incide ao caso a Súmula n. 282/STF.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2024/0459730-1 AREsp 2.814.656 / 
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MATÉRIA CRIMINAL
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EM MESA JULGADO: 20/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : V B P 
ADVOGADOS : DAVID METZKER DIAS SOARES  - ES015848

 RODRIGO CORBELARI PEREIRA  - ES031532
ADVOGADA : ISABELA DE MARIZ PORTELLA  - ES033798
ADVOGADA : FERNANDA HELENA ZANOTTI ANTONIO RAPOSO  - ES041233
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : V B P 
ADVOGADOS : DAVID METZKER DIAS SOARES  - ES015848

 RODRIGO CORBELARI PEREIRA  - ES031532
ADVOGADA : ISABELA DE MARIZ PORTELLA  - ES033798
ADVOGADA : FERNANDA HELENA ZANOTTI ANTONIO RAPOSO  - ES041233
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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